ISSN 0101-4266 


REVISTA 


DO 
INSTITUTO HISTÓRICO E 
GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


Ho lei, ut longos durent bene gésta per annos. 
Ex possint será posteritate frui 


Nº 347 — ABRIL — JUNHO 


Brasilia — Rio de Janeiro 
1985 


SAUDAÇÃO A PEDRO BRASIL BANDECCHI (*) 
Lycurgo de Castro Santos Filho 


Estava determinado, senhor Pedro Brasil Bandecchi, que serieis 

recebido nesta casa da História pelo ilustre heraldísta Paulo Braga de 
Meneses. Infelizmente não foi possivel. Hoje aquele elegante confrade 
de distintas e fídalgas manciras 


rebuscador dos fastos da nobreza brasileira, que foi 


Paulo Braga de Meneses. 


Sucedeis a Buarque de Holanda, um dos maiores historia- 
As no tona atado que, eleito em 1954, iria por 


dores 
23 anos ilustrar esta veneranda e tradicional casa. Recolheis uma glo- 
ça de - Bem 


tação 
ú publicações, os aros A Bucha, a are 
naria e o Espirito “tea o, A Liza Nacionalista (1978), e Ledo 
— pensamento e ação nas lutas da Independência (1983), e O próprio 
texto de vossa oração de posse neste Instituto, são coerentes produtos 
de vossa identificação no Campo da História, traduzida no apreço, que 
chega à ser apego ao conhecimento das encobertas manobras politicas 
que se processaram — e ainda não se processariam? — no século pas- 
sado e em principios do atual. Sem temer incorrer em erro, tenho para 


1º) Discurso no LHGE, em 20 de julho de 1983, 
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mim, e agora digo, que sois um dos mais categorizados conhecedores 
da história da Burschenshaft e-da Maçonaria, no pais. Saistes bacharel 
em direito em 1944 da Faculdade de Direito de São Paulo, mas lá con- 
Linuáis em presença constante como um dirigente — que sei eu? — da 
sociedade de antigos alunos. Em verdade, da velha e querida Facul- 
dade não saistes. E 4 afeição é hereditária. Vosso pai, Floresto Ban- 
decchi, também bacharel em direito e advogado dos mais considera- 
dos, cedo incutiu-vos o respeito e a admiração pela faculdade que era 
a dele e viria a ser a vossa, Fez mais. Ensinou-vos a amar São Paulo, 
a cidade onde nascestes, a 30 de abril de 1917, e que viestes a cantar, 
em vossa mocidade, em harmoniosos e inspirados versos que reunistes 
no volume arqueiros do Tietê (1955). Sabeis bem que a vossa eleição 
para à Academia Paulista de Letras vós a deveis também aos soncios, 
aos poemas, às quadras de vossa juventude. Aliás, em Romanceiro 
Paulista (1959 e outras edições), O vosso arguto senso de pesquisador 
formou uma coletânca das melhores poesias populares de São Paulo. 

A vossa especialidade, repito, é revolver, esquadrinhar o arcano, 
04 ocultos escaninhos da História. Mas, de outros temas vos ocupastes 
e os ensinastes. Sois doutor em História pela Universidade de São 
Paulo, pertenceis ao Departamento de História da Faculdade de Filo- 
sofia, Letras e Ciências Humanas da mesma Universidade, sois profes- 
sor de institutos da Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho. E 
publicastes, já em várias edições, compêndios como História Econômi- 
ca e Administrativa do Brasil e História da Civilização Brasileira, 
onde, para gáudio dos leitores, dais vida a sucessos mortos e reani- 
mais O passado. 

Somam cerca de vinte Os volumes de vossa densa obra, em a qual 
a intuição do historiador — que sois — imprime ao fato um outro as- 
pesto, uma outra visão. Destaco O estudo Anti-Tordesilhas, de 1961, 
reeditado em 1965, onde encarais os paulistas como homens indomá- 
veis. senuidores, através dos tempos, de uma linha de ação inteira- 
mente oposta à preconizada no famoso tratado e nas posteriores deter- 
minações dos reis ibéricos, O titulo Anti-Tordesilhas simboliza o alar- 
gamento das fronteiras, a caça ao indigena, O desafio aos bandos rei- 
nóis, o repúdio ao autoritarismo, o anseio pela Independência, a pr 
pasanda da República. Anti-Tordesilhas, senhor Brasil Bandecehi, 
traduziu-se, então, na fantástica movimentação da genle mameluca pe- 
las terras para cla sem fronteiras. E se Antônio Vieira foi o prosador 
barroco do Brasil, e se o Aleijadinho foi o artista barroco, o paulista 
aninitordesilhano foi o povo barraco por excelência, dinâmico, anima- 
do, explosivo. 

Outros dois vossos livros a merecerem destaque são hoje básicos, 
clássicos nos respectivos temas, objetos de consulta « citação em textos 
nacionais e estrangeiros. Refiro-me à O município no Brasil e sua fun- 
cão politica, em terceira edição em 1974, e Origens do latifúndio no 
Brasil = Problemas de imigração na Região Sul, de 1967 e nova edi- 
ção nos «Cademos de História», da Editora Parma, 1979. Esses bem 
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exercestes o secretário 
Cultura da Prefeitura Municipal -1953), quando 
vos dedicastes à de teatros e bibliotecas na periferia da ci- 
dade. Nos anais da de São Paulo inscreveram-se intervenções 
pronunciadas sempre com sobriedade e elegância pelo elogitente ora- 
dor, que sois. 

Da biografia, com a perspectiva de vultos como Libero Badaró, 
Capistrano de Abreu, Pádua Sales e Couto de Magalhães, passasies à 
novelística, com o O coronel « o boticário, e nessa e em outras nove- 
las, biografastes tipos fictícios coma se reais fossem, dado que o ro- 
mance imita-a vida, como já se escreveu algures. 


Vice-presidente do Instituto pede e Geográfico de São Paulo 


& também da Academia Paulista de História, sois atualmente secretá- 


tio geral da Academia Paulista de Letras. A outras associações perten- 
ceis. como à Academia Cearense de Letras, e aos Institutos Históricos 
€ Geográficos de Minas Gerais, Bahia, Sergipe, Ceará e Rio Grande 
do Sul. E agora, senhor Pedro Brasil Bandecchi, em nome de meus 
confrades, eu vos recebo, com satisfação, no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 


LÍBERO BADARÓ, JÚLIO FRANK E O 
LIBERALISMO EM SÃO PAULO (*) 


Pedro Brasil Bandecchi 


Era meu desejo agradecer nominalmente a quantos, por diversas 
vezes e formas várias, me acenaram com O ingresso nesta «casa da 
memória nacional» como, de maneira comovedora, o fez o nosso emi- 
mente consócio Xavier Pedrosa, de viva voz e por cartas, José Pedro 
Leite Cordeiro, Lycurgo de Castro S Filho, o mestre Pedro Cal- 
mon, os dois Ipanema, Marcelo e o saudoso Paulo Braga de 


e A a todos vôs 
receio - Mas a vôs, 
meu imorredouro reconhecimento pela jue me concedestes na 
realização de um dos grandes sonhos de minha vida. 

Propus-me discorrer sobre um dos temas históricos que me fasci- 
nam; o liberalismo em minha provincia natal. Obviamente, enfocarei 
ne um dos seus aspectos, pois o tema é vasto demais, rico e com- 

lexo, 

Na época da Independência, São Paulo erá um ps 
que contava, na zona urbana, conforme censo de [822, 6. 
tes, sendo 2.916 do sexo masculino e 4.004 do feminino — isto num 
Brasil que somava 4.396.132 almas, das quais: 3.000.000 formadas por 


(9) Poe é tontsêocia no Isto Hei e Geográfico Brasheia e 30 de Julho se 
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negros, vermelhos, mamelucos, mulatos e cafusos e o restante 
1.000.000 de brancos ou presumivelmente brancos, conforme Veloso 
de Oliveira, em sua memória intitulada A Igreja do Brasil (p: 23, 37 e 
mapa nº 8 — Resumo geral da povoação do Brasil) 

São Paulo, hoje a oitava ou sétima cidade do mundo, era apenas 
a décima do Brasil, estando à sua frente o Rio de Janeiro, Salvador, 
Recife, Belém, Niterói, Porto Alegre, Fortaleza, Cuiabá e São Luis, 

Não irei descrever a cidade, considerada por fino observador co- 
mo «moça bonita, porém pobre», nem reproduzir o que dela escreveu 
Saint-Hilaire, na sua Viagem d Provincia de São Paulo. 

O tema é outro. 

Antes da instalação do Curso Jurídico, já havia, em São Paulo, 
alguns liberais cujos nomes ficaram registrados na história pátria com 
notável destaque. Não podia ser considerado, ainda, um núcleo libe- 
ral. Abrigava porém, em seu seio, homens que haviam recebido as lu- 
zes da época. Citemos, apenas para exemplificar, alguns deles. Paula 
Sousa, que chegou à senador do Império; brigadeiro Rafael Tobias de 
Aguiur, presidente da provincia e chefe da Revolução Liberal de 1842, 
em São Paulo, e que se casou com a Marquesa de Santos, em Soroca- 
ba, no ardor da luta, e ao morrer recomendou a D. Domítila à educa- 
ção dos filhos: na escola liberal, ao ponto de um deles, João de 
Aguiar, ser destacado convencional de ltu, em 1873. E ela mesma, 
com a morte do brigadeiro, tornou-se chefe do Partido Liberal, em 
São Paulo, até o seu desaparecimento, em 1867. Pertenceu à Loja Ma- 
cônica de Adoção, «7 de Setembro», a única de mulheres, registrada 
ip. 148) no Indicador de S. Paulo, editado em 1878, por Abilio Auré- 
lia da Silva Marques. Feijó, O imenso, o grande ministro da Justiça e 
Regente do Império, por eleição popular e direta e, finalmente, Antô- 
nio Cartos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, eleito, com Feijó, 
deputado às Cortes de Lisboa, em 1821, mas que antes experimentara 
o súrcere durante três anos, pela participação na gloriosa Revolução 
Pernambucana de 1817. 

O Curso Jurídico de São Paulo, instalado no velho Convento 
Franciscano construido em 1644, mudou a fisionomia da cidade paca- 
ta e modorrenta. Uma nova população deu-lhe o ar alegre da moci 
dade que chegava aos magotes, embora se povoasse, também, da aus- 
teridade dos mestres que chegavam aos poucos. Isto durante o ano le- 
tivo, parque com as férias a pasmaceira voltava, 


O amor do estudante 

dura apenas uma hora, 

bate o sino, vai pra aula, 
vêm as férias, vai-se embora. 


A Faculdade de Direito nascera marcada pelo signo do liberalis- 
mo. Os debates travados na malograda Assembléia Geral Constituinte 
e Legislativa, de 1823, quando da primeira tentativa da fundação dos 
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cursos jurídicos no Brasil e que se repetiram na Assembléia Geral Le- 
gislativa, de 1826 — ocasião em que O projeto, bem sucedido, tornou- 
sele em 11 de agosto de 1827, com a criação das Academias de Ciên- 
cias Sociais e Jurídicas de Olinda e São Paulo — são à melhor prova 
dessa assertiva. 

Na dia 1º de novembro de 1827, O tenente-gencral José Arouche 
de Toledo Rendon agradecia ao Imperador sua nomeação para primei- 
ro diretor da- Academia e se punha a campo para arranjar prédio onde 
pudesse instalar o curso, cujas vistas, tal como acontecia também em 
Olinda, se voltavam para os grandes conventos quase desabitados os 
quais, com toda a certeza, dariam abrigo, se não de todo confortável, 
pelo menos o que poderia servir melhor para as nossas academias. 

Em 20 do mesmo mês, Arouche Rendon comunicou ao visconde 
de São Leopoldo, ministro do Império, ter examinado tês conventos, 
o do Carmo, o de São Bento e o de São Francisco, Pendia para este, 
que oferecia melhores condições. «Este convento — escrevia — tem 
celas na frente e no lado direito. No lado esquerdo está a igreja, e nã 
retaguarda um salão antigo é outro sumamente grande, em paraleio- 
gramo, destinado para celas. O primeiro serve sofrivelmente para uma 
aula, é do segundo se podem formar duas.» (Almeida Nogueira, A 
Academia de São Paulo, 1, p. 36). 


Nos baixos do convento poder-se-iam instalar quatro salas de au- 
las, do todo, portanto, sete. Além disso, havia no convento uma bi- 
blioteca de 5.000 volumes, considerável para a época, parte perten- 
cente aos frades e parte pública, cujo bibliotecário percebia pela Fa- 
zenda Nacional. 

Está visto que a escolha recaiu sobre este prédio. E nele, a 1 de 
março de 1828, inaugurou-se, solenemente, e com a presença da mais 
expressiva sociedade paulista, a Academia de Direito de São Paulo. 

Seu primeiro professor foi o dr. José Maria de Avelar Brotero, 
natural de Lisboa, nascido em 17 de fevereiro de 1798, formado em 
leis na Universidade de Coimbra, onde obteve o grau de doutor. Libe- 
ral, tomou parte numa conspiração contra o regime absolutista, e per- 
seguido por este, a cuja frente se achavam o infante D. Miguel e sun 
mãe, a rainha D, Carlota Joaquina, fugiu para a ilha do Faial, refúgio 
dos amantes da liberdade, Por maior segurança, veio para o Brasil €, 
aqui no Rio, exerceu a advocacia, 

Logo se tomou conhecido por seus talentos e por suas idéias. 
Mais por suas idéias. 

Embora D Pedro já começasse a descambar para o absolutismo, 
Brotero era um perseguido por seu irmão D. Miguel. 'o usurpador do 
trong de D. Maria da Glória, o que 9 tornava simpático ao imperador 
brasileiro; dai, com a instalação dos cursos jurídicos em São Paulo, 
ter sido um liberal, vitima do absolutismo português, nomeado para a 
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cadeira de diteito natural, cuja aula se insugurou logo no dia 10 de 
março. 

Fato de significativa importância: um perseguido político assume 
a primeira cadeira da Faculdade de Direito de São Paulo, Neste nosso 
steulo, na década de 40, quando o fascismo fialiano perseguia ilustres 
professores, a Faculdade de Direito do largo de São Francisco deu 
abrigo e proteção a dois grandes mestres: o famoso comercialista Tú- 
tio Ascarelli eo não menos famoso processualista Túlio Libemann. A 
história ropetiu-se. 


A influência de Brotero foi salutar sobre Atouche Rendon, ao 
tempo em que ainda não andavam às turras, as mais cômicas e violen- 
tas, 

Tanto isto é certo, que o estudante português, José Maria Frede- 
rico de Sousa Pinto, natural da cidade do Porto, por ter-se alistado 
entre os Voluntários da Liberdade, viu-se na contingência de emigrar 
apressadamente para o Brasil, ande, no Rio de Janeiro, se empregou 
no comércio, interrompendo, assim, seus estudos. Com a abertura dos 
Cursos Jurídicos transferiu-se para São Paulo, em 1829, onde logo re- 
quereu matricula. Não tinha, porém, documentos, pois na precipita- 
ção da fuga não se lembrara deles, salvar a pele era mais importante 
do que guardar papéis. 

Arouche Rendon não teve dúvidas em autorizar sua matricula no 
1ºano, oficiando porém; a 22 de março, ao ministio José Clemente 
Pereira, nestes termos; 


«José Maria Frederico de Sousa Pinto, português, natural da ci- 
dade do Porto, me representou que ele esteve matriculado em Coim- 
bra na Faculdade de Matemática, onde fez os exames preparatórios e 
do primeiro ano, e de que não apresentava certidões por ter saido re- 
pentinamento emigrado com os muis que pegaram em armas, pedindo- 
me por fim que o admitisse à matricula do primeiro ano do Curso 
Jurídico com obrigação de apresentar certidão antes do ato. Admiti-o 
à requerida matricula com exame de francês, assinando termo de apre- 
sentar certidão em tempo & ficando a validade desta matricula depen- 
dente da imperial aprovação, como tudo se vê da petição, despacho e 
termo que vão na certidão inclusa. Levo o referido ao conhecimento 
de V, Exa, para o fazer subir à imperial presença e comunicar-me a 
resolução do mesmo augusto senhor a tal respeito». 


Pois bem, «por aviso de | de setembro do mesmo ano, não so- 
mente foi aprovado o alvitre seguido pelo diretor da Academia, como 
atê ampliado o prazo para a apresentação das certidões dos exames; e, 
assim também, fizeram-se extensivos iguais favores a todos os estu 
dantes vindos de Coimbra, em condições análogas», (Almeida Noguei- 
ta, Op, eit, 1, p. 21). 


“ 


a 
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Com este despacho de D, Pedro, que lhe apresentara o ministro 
do Império, liberal c maçon José Clemente Pereira, abriam-se as 
matriculas na Academia de São Paulo a todos os estudantes liberais 
que, em Porrúgal, pegassem armas contra o miguelismo, 

Brasileiros é portugueses, egressos de Coimbra, encontravam abri- 
RO aqui, para prosseguirem seu curso livres de perseguições e humilha- 
ções. 

D. Pedro era um espirito contraditório; absolutista no Brasil, lj- 
beral em Portugal, E isto fica evidenciado de sobejo quando abdicou 
a coroa na pessoa de seu filho D. Pedro de Alcântara, forçado pelos 
liberais, « viajou para o velho mundo, a iii de combater os absolutis- 
tas, ao lado dos liberais portugueses, em 32, no Porto, para colocar 
no trono a filha, a brasileira D. Maria da Glória, futura D. Maria 11, 
cujo reinado, ainda não suficientemente exaltado, deu a Portugal al. 
guns anos de sossego e prosperidade. 

Sgora, com a Faculdade de Direito, São Paulo possui um núcico 
de estudos superiores, irradiador de ensinamentos jurídicos e políticos. 
Torna-se, desde o início, um forte centro de liberalismo. 

Em 1826, chegava ao Rio de Janeiro um jovem médico italiano, 
28 anos de idade e grande vocação de cientista, João Batista Badaró, 
que entraria para a história pátria com o nome aureolado de Libero 
Badaró. 

Quais motivos à trouxeram ao Brasil? Segundo uns, sua vinda es- 
taria ligada aos estudos de botânica, em verdade realizados quando na 
capital do Império. João Armitags, seu contemporâneo, vê, com 
maior lógica, o motivo politico. Foi «obrigado — escreve — a deixar 
O seu pais natal por opinides políticas». (História do Brasil, p. 208). 

Na tpoca:a humanidade era agitada por violenta onda absolutista 
que procurava anular as nobres conquistas do liberalismo, E Libero 
Badaró trazia do berço a marca dos novos ideais. Filho do médico 
André Badaró, político, deputado no parlamento de Gênova, recebeu 
de pai o germe das idéias de liberdade é a iniciação nos mistérios das 
sociedades secretas. 

Mal instalado o Curso Jurídico em São Paulo, o baiano José da 
Costa Carvalho, futuro marquês de Monte Alegre e membro da Re- 
gência Trina, proprietário do Farol Paulistano, à primeiro jornal im- 
presso na Paulicéia (digo primeiro jornal impresso, porque antes tive- 
mos O Paulista, manuscrito, de Antônio Mariano de Azevedo Mar- 
ques, o «Mestrinho»), conhecendo o talento e o ardor do jovem mêdi- 
co, à convidou a transferir-se para São Paulo, onde lhe aferecia casa 
nos primeiros meses, condições para clinicar e as oficinas do Farol, 
afim de editar um jornal. Coisa, como se pode deduzir, arranjada. 
Badaró embarcou para São Paulo “e, acomodado, fundou O 
Observador Constitucional, 
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Sem examinar suas atividades docentes, ou mesmo de médico e de 
cientista, que as exerceu e com destaque, cumpre-me, aqui, falar de 
sua curta atuação jornalística, de apenas treze meses, O bastante à 
projetá-lo para sempre na história. O primeiro número do O Observa- 
ur Constitucional apareceu no dia 22 de outubro de 1829 em 20 de 
novembro de 181) Libero Badaró foi assassinado. Trajetória meteóri- 
ca: 

Rui Barbosa, em notável discurso, «A Justiça», pronunciado na 
Faculdade de Direito do largo de São Francisco, a 17 de dezembro de 
1909, retrata a Paulicéia dos fins da década de 20, do século passado: 

“Esta Capital, orcemos que teria então, ao maís, suas [0.000 al- 
mas, quando já o Farol, de Costa Carvalho, e O Observador 
Constitucional, de Libero Badató, sopravam. nas brasas da reação i- 
beral, que estava para desfechar, dai a nada, no movimento de 7 de 
abril. Numa sociedade, em sua maior parte, de “franceses indiferentes 
e portugueses retrógrados", a classe acadêmica, representando pela or- 
ganização e pelos hábitos intelectuais, a homogeneidade é a consciên- 
cia do elemento nacional, era, naturalmente, a que primeiro lampejava 
os reflexos do brasido, em cuja labareda começavam à arder os âni- 
mos no Rio de Janeiro contra o governo dondor da carta». (Rui Bar- 
bosa, Obras Completas, v. XXXVI, tomo 1, p: 212-3). 

Pela apresentação do O Observador Constitucional nota-se que 
éle não queria se envolver em lutas partidárias, embora falasse em li- 
herdade c utacasse a planta do despotismo. Mas, convenhamos, O 
nome do jornal era sedutor e os brasileiros passaram a dar-lhe sua co- 
laboração, principálimente os moços da Academia, que apesar de re- 
cente já se mostrava sementeira realmente boa, 

Como não podia deixar de acontecer, O jornal tornou-se forte- 
mente politico e ardentemente liberal. 

Por esta altura, D, Pedro tomara o rumo do partido absolutista. 


Otávio Tarquinio de Sousa, na A Vida de D. Pedro 1, 1, p- 73, 
registra que «em discurso na Câmara, a 25 de junho de 1831, diria 
Paula Sousa que, pelo menos desde 1826, se travara, “uma luta cons- 
tante da opinião nacional com o poder” [Anaís, 1, p. 185]: este encar- 
nado no Monarca, aquela no Paslamento e nã imprensa». 

Em outubro e novembro de 1829, Libero Badaró publicou no seu 
| 0 famoso artigo Liberdade de Imprensa, transcrito, no Rio, no 
periódico Astréa, em seus números 499 e 506, de 19 de novembro é 5 
de dezembro da mesmo ano e que, com introdução, reeditei pela pri- 
meira vez em forma autônoma, sob o mesmo título. Artigo de nature- 
za doutrinária, não deixava de atingir O absolutismo e demonstrar as 
vantagens da liberdade. 

Líbero Badaró inicia afirmando que «muitos já disseram, e mui- 
tos repetiram; que a Liberdade de Imprensa, era a alma de qualquer 
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governo, fundado sobre direitos, e não sobre força». (Astrêa, 499, p. 
2409), 

A participação dos cidadãos na formação do governo é impres- 
cindível, pois que a «sabedoria de todos concorrendo a iluminar os 
que estão à frente da nação, a experiência de todos reunida será sem 
dúvida o preciosissimo meio que os governantes têm nas suas mãos 
para conhecer o que melhor convier aos governados, e mesmo a eles 
próprios». (id. ib.) 

Esta liberdade é a que leva aos ouvidos dos imperantes os gemi- 
dos dos oprimidos e as aspirações do povo, quantas vezes subtraidos 
pelos seus ministros e auxiliares. E lembra, para ilustrar, que Luis 
XVI querendo, no princípio do seu reinado, conhecer a opinião públi- 
ca, encarregou secretamente um livreiro de colocar numa caixa, de que 
só 0 tei possuia a chave, todos os opúsculos politicos então impressos 
na França, Um ministro, desejoso de esconder do Monarca à reali- 
dade, ordenou a prisão do livreiro e, como não mais aparecessem pu- 
blicacões na caixa, O rei perguntou pelo livreiro e só então ficou sa- 
bendo que se encon Determinou que o pusessem em liber- 
dade, mas não demitiu o ministro, o qual continuou a ocultar 08 fatos 
ao soberano. 

Ministros como esse ajudaram a levar Luis XVI à guilhotina. 

Liberdade com responsabilidade, eis o que defendia Libero Bada- 
ró. Sem excesso. Sem abusos. 

O abuso não constitui motivo para suprimir a liberdade, mas para 
punir quem dela não soube fazer o uso conveniente. A liberdade & um 
bem; mal é não saber usá-la bem. E, por isso, escrevia: 


«Incapazes de resistir à evidência dos argumentos positivos sobre 
que se apóia a necessidade da Liberdade de Imprensa, os amigos das 
trevas se vestem da capa da moral, e do sossego público, apontam os 
abusos desta liberdade, à calúnia, a difamação, as provocações diá- 
rias, Os achincalhos continuados, que tornam a vida um suplício. É 
meu Deus! Os abusos? E do que se não abusa neste mundo? Forte ra- 
ciocinar? E porque se abusa de uma qualquer coisa, já já suprima-se? 
E aonde iriamos com estas supressões? Um mau juiz abusa do seu mi- 
nistério: suprima-se a magistratura; um mau sacerdote abusa da Reli- 
sião: suprima-se a Religião; um mau marido abusa do matrimônio: 
suprima-se o matrimônio! Forte raciocinio dizemos outra vez! 
Suprimam-se os abusos que será melhor. A lei contra os abusos existe; 
sirvam-se dela; e se não é boa, faça-se outra, e Liberdade a todos de 
eselarecerem os legisladores pela Imprensa Livre». (O Observador 
Constitucional, n. 4, 2 de novembro de 1829, p. 14). 


Badaró colocava, desta forma, a liberdade de imprensa nos seus 
justos termos, 
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O longo artigo é incômodo, ainda hoje, para muita gente, Crítica- 
vao que devia criticar. 

Por suas atitudes e idéias tornou-se amado pelo povo €, principal- 
mente, pelos estudantes, que fizeram da sua casa, à rua Nova de São 
José, hoje Libero Badaró, um centro de debates políticos e de propa- 
ganda do liberalismo. 

Carlos X, da França, a principio liberal, depois de subir ao trono 
tornou-se um dos mais ferrenhos absolutistas do tempo, carreando 
contra si os constitucionalistas e, especialmente, as sociedades secretas 
republicanas ou maçônicas, o que o levou, a conselho do seu próprio 
confessar, a abdicar em 1830. Tal abdicação repercutiu em todo a 
mundo civilizado e, em São Paulo, ressoou com estrondo, Os liberais 
promoveram manifestações de rezozijo, em praça pública. Manifesta- 
ções que mais que festejar a queda de Carlos X atingiram frontalmene 
D. Pedro. Enfim, uma boa ocasião para dar largas às aspirações re- 
freadas... Mas, a polícia não foi nã onda e entrando em ação, pela 
forca. pôs fim às demonstrações populares. 

O Observador Constitucional colocou-se, como era de se esperar, 
ao lado do povo, ou melhor, dos estudantes. 

Isto tudo deságradou o ouvidor Cândido Ladislau Japiassi de Fi- 
pueiredo e Melo c o vice-presidente da província, em exercicio, o bispo 
D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade, ambos absolutistas e de- 
safetos rancorosos de Badaró. 

Japiassi chegou mesmo a observar que poderiam responder com 
violência às criticas que O Observador Constitucional fazia, quando, 
em sua casa, jogando o voltarete com Tontás José Pinto de Serqueira, 
vulgo Serqueira Moleque, João Caldas Viana é Pedro Rodrigues Fer- 
nandes Chaves (mais tarde barão de Quaraim), assim se manifestou: 
«Não tardarã muito a que pague Badaró às injúrias que tem vomita- 
dom. (Nicolau Duarte Silva, Libero Badaró — J$I0-1930, p. 23, e na 
minha introdução à Liberdade de Imprensa, p. 21, onde inadvertida- 
mente se imprimiu «injúrias que me tem vomitado».) 

O bispo Gonçalves de Andrade também, como ficou dito, tinha 
sua diferença com Badaró. 


À noite de 20 de novembro de 1830, por volta das 22 horas, Ba- 
daró foi procurado, à porta de sua casa, por dois homens de naciana- 
lidade alema, que depois de rápida troca de palavras dispararam con- 
tra ele um tiro de pistola, atingindo-o no baixo ventre. Ferimento 
mortal. 

A notícia correu a cidade e o povo, irritado, saiu pelas ruas em 
busca dos criminosos. 

Jnpiassú, acusado de mandante, conseguiu fugir de São Paulo, 
via Santos, por már, rumo à Corte. A casa de Badaró encheu-se de 
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amigos, que assistiram à longa agonia, enquanto, na rua, a multidão 
indignada aumentava, 

Estavam à sua cabeceira o cirurgião Josquim Antônio Pinto e o 
doutor Justiniano de Melo France, comovidos e impotentes diante da 
fatalidade, 

Badaró, no dia seguinte, às 22 horas, expirou, depois de pronun- 
ciar a célebre frase: «Morre um liberal, mas não morre a liberdade! ». 

O assassinato de Libero Badaró promoveu O primeiro grande mo- 
vimento político e popular de que se tem notícia na história de São 
Paulo, Em torno de um homem que tombaya aos 32 anos de idade, 
por uma Ideia, a multidao se levantou. 

Note-se minha afirmação — em torno de uma idéia. 

O corpo de Libero Badaró saiu da rua Nova de São José para a 
Igreja do Carmo, onde toi sepultado. Tanta era a pente postada nessa 
extensão, que não houve acompanhamento; formaram-se duas alas en- 
tre as quais passou O esquife do grande morto perante os cidadãos que 
se curvavarm respeitosos e contristados, 


O nome de Badaró jamais caiu no esquecimento, E quando, nove 
dias após a proclamação da República, ou seja, 24 de novembro de 
1889, transladaramse seus restos mortais da Igreja do Carmo para o 
túmulo-monumento no cemitério da Consolação, formou-se um corte- 
jo de mais de 4.000 pessoas que-iam a pé, pelas ruas, cantando o hino 
de Garibaldi, o herói dos dois mundos e unificador da Tíália. Quem 
depositou os despojos de Badaró na urna do monumento foi o grande 
Prudente de Morais, já membro do Triunvirato que governou São 
Paulo nos primeiros dias do novo regime. 


João Batista Badaró, ou Libero Badaró como ficou conhecido, 
chegou à São Paulo com o objetivo de pregar o liberalismo, principai- 
mente entre os estudantes, e organizar uma loja maçônica, o que ain- 
da não existia, embora houvesse maçons dispersos. 


A morte de Badaró repercutiu em todo o pais e, num pequeno 
municipio paulista, o de Porto Feliz, provocou manifestações diferen- 
tes, chegando até a lançar-se um manifesto. Ali, logo após o passa- 
mento do liberal, se fundou a primeira loja maçônica independente da 
provincia, em 1831, onde se iniciou o padre Feijo, Já em 1812 come- 
cava 4 funcionar a primeira loja da cidade de São Paulo, a Amizade, 
da qual faziam parte três estudantes de direito: José Gomes de Mene- 
ses, que adotou o nonte maçônico de Badaró, em homenagem ao seu 
grande idolo, Bernardino José Queiroga é Manuel de Jesus Valdetaro, 
futuro visconde de Valdetaro, amigos e colaboradores de Libero Bada- 
tó. Qusros, para o ato da fundação, vieram do Rio de Janeiro e de 
Porto Feliz. Em Sertãozinho, hoje Taquaritinga, erigiu-se uma loja 
com O seu nome, 


12 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO E GEOGRÁFICO BaAsiLEIRO 


Morta: Libero Badaró, surge, em São Paulo, levado pelo liberal 
brigadeiro Rafuel Tobias de Aguiar, a figura lendária de Júlio Frank. 
Em meu livro, 4 Bucha, a Maçonaria e o Espírito. Liberal, demonstrei 
que ele jamais poderia ser confundido com Carlos Luís Sand, estu- 
dante da universidade de Erlangen, que assassinou Kotzebile. espião à 
soldo da Rússia, para denunciar os universitários liberais. 

Augusto de Kotzebue foi assassinado em 1819 e nessa época Júlio 
Frank contava 11 anos de idade, porque nascera em 1808. Afonso 
Arinos de Melo Franco (Rodrigues Alves, 1, p. 25), seguindo indica- 
ção na lápide de seu túmulo na Faculdade de Direito, aponta o ano de 
1809, mas a certidão de batismo, da qual possuo cópia xerográfica, re- 
gistra o verdadeiro, 1808. 

Isto: posto, acompanhemo-lo desta cidade, Rio de Janeiro, onde 
desembarcou e seguiu para Ipanema, interior paulista, já que ai traba- 
lhavam inúmeros patrícios seus, inclusive o pai de Francisco Adolfo 
de Varnhagen, à visconde de Porto Seguro, Dai mudou-se para Soro- 
caba é se empregou como caixeiro na venda do Cobra. 

O caixeito modesto trazia boa cultura é bons livros, Estudara na 
Universidade de Goetingen, conhecia história, aeográfia, filosofia, 
linguas vivas é, das mortas, lhe eram familiares o latim e o grego. 


Começou à preparar os jovens candidatos ao curso jurídico e o 
fazia tão bem que logo surgiu à idéia de que deveria ir para São Pau- 
lo, onde funcionava o Curso Anexo à Faculdade, destino dos que se 
dedicariam ao estudo do direito. 


Esta circunstância o encaminhara para a capital e logo o bafejou 
a proteção de Rafael Tobias de Aguiar, presidente da provincia de 
183] a 1835, 


Júlio Frank, na Alemanha, pertencia á Burschenschaft, sociedade 
secreta, liberal e que lutava contra o absolutismo de maneiras as mais 
diversas, 


Já em 1831, havia fundado sociedade idêntica, na Faculdade de 
Direito, cujo nome foi logo abrasileirado para Bucha: Em todo caso, 
convém lembrar que Burschenschaft quer dizer sociedade de jovens. 


O Brasil vivia a experiência republicana da Regência, por isso a. 
fundação da Bucha não teria objetiva de combater 9 absolutismo, mas 
de divulgar o liberalismo no campo político e, principalmente, praticar 
filantropia. 


Ernesto Leme, em discurso pronunciado a 14-de agosto de 1927, 
ao reportar-se à atividade filantrópica da Bucha, escreve: «Não havia 
estudante pobre, em dificuldades para prosseguir no curso, que não 
recebesse, (...) nos momentos de maior necessidade, um auxílio pecus 
niário, que mão invisivel lhe trazia». (p. 17). 
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Realmente, no Brasil, havia somente duas faculdades de direito, a 
de Olinda, em 1854 deslocada para Recife, e a de São Paulo, Estudan- 
tesa elas ucorriam de rodas as províncias, e muitos possuíam bastante 
talento e pouco dinheiro; era exatamente aí que aparecia a mão in- 
visivel a que alude Ernesto Leme, e lhes proporcionava os meios de 
prosseguir nos estudos. Contudo, para 0 recebimento desse auxilio o 
estudante deveria ser um bom caráter e um bom aluno, Numa pala- 
vra, a-Bucha investia no homem. 

Ainda pela mão de Rafael Tobias de Aguiar, Frank foi contrata- 
do, em 1834, por dez anos, professor de História e Geografia do Cur- 
so Anexo, com ordenado anual de seiscentos mil réis, quando diretor 
o professor Carlos Carneiro de Campos, depois 3% visconde de Cara- 
velas, formado na Faculdade de Paris. 

Para alguns, data de 1834 a fundação da Bucha. Afonso Schmidt, 
em A sombra de Júlio Frank, p. 129, admite a possibilidade de já es- 
tar criada em 1830. Afonso Arinos, op. cit., p. 24-35, não discute o as- 
sunto, mas oferece fortes razões vara julgar que antes da primeira da- 
ta ela já existisse, e o faz baseado na biografia do visconde do Uru- 
guai, escrita pelo bisneto Josê Antônio Soares de Sousa; nosso saudo- 
so consôcio, onde se lê: 


«Contau-me meu pai, o professor Paulino José Soares de Sousa, 
[neto-patero e homônimo do visconde] que, quando estudante em 
São Paulo, soube que o visconde do Uruguai fora mui ligado ao dr. 
Júlio Frank e que, com este, fundara uma sociedade secreta, da qual 
fez parte principal. O conselheiro Paulino, filho mais velho do vis- 
conde, também pertenceu 4 mesma sociedade». (P, 636). 


Na sessão plenária de 9 de janeiro de 1979, do Conselho: Federal 
de Cultura (Boletim, nm. 34, p. 902), a uma proposição de Miguel 
Reale, vPimenta Bueno, o esquecidom (cujo centenário de falecimento 
transcorrera no ano anterior), seguem-se intervenções sobre a Bircha, 
nas quais tomam parte, além do próprio orador, Pedro Calmon e 
Afonso Arinos, este conhecedor emérito do assunto. 


Afonso Arinos, ao referir-se ao marques de São Vicente, diz que 
se formou, em São Paulo, em 1834. 


Ao que Miguel Reale acrescenta: — «juntamente com Teixeira de 
Freitas». E Pedro Calmon informa: — «Foi um dos fundadores da 
Bucha de São Paulo». Afonso Arinos replic: “A Bucha começa 
em 34, Pedro Calmon volta: — «Eles contribuiram para a constru- 
ção do túmulo de Júlio Frank». Miguel Reale: — «túlio Frank é de 
1837» [deve ser erro de revisão]. Afonso Arinos: — «Não queria en- 
trar nésta controvérsia, porque é uma das coisas mais misteriosas = 
mais apaisonantes que há». Calmon não perde a vasa: — «V. Exa. 
conhece 4 Bucha melhor do que eu. Conheço-a pelas informações que 
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me deu Antônio Calmon du Pin « Almeida, estudante em São Paulo, 
em 1890.» 

Em seguida, Afonso Arinos passa 4 tecer esclarecedoras e judicio- 
sas considerações sobre a Bucha € fala em um seu fraternal amigo que 
desempenhou a função de chaveito. Não lhe cita o nome, mas creio 
que não há mal algum em lembrá-lo, pois que tantos nomes mencio- 
nou em seu precioso livro, Trata-se de alguém que também foi um 
grande amigo meu, Antônio Gontijo de Carvalho, 

Embora todos dissessem coisas interessantes sobre a Bucha, ne- 
nhum acertou o ano da sua fundação. 

Ela se deu cm 183. 

A Bucha era a maçonaria de Faculdade de Direito, como mais 
tarde a Landsmannschaft (Sociedade das pessoas do campo ou do 
mesmo campo) foi da Escola Politécnica e a Jugendschaft (União da 
mocidade) da Faculdade de Medicina. Na Faculdade de Recife, havia 
a Tugendbund, 

Os membros da Burschenschatt eram escolhidos entre os acadêmi- 
cos que revelassem firmeza de caráter, espirito filantrópico, amor à li- 
berdade e aos estudos, Por essa razão, alistaram-se entre seus mem- 
bros cidadãos dos mais ilustres deste país, como Rui Barbosa, barão 
do Rio Branco, Afonso Pena, Prudente de Morais, Campos Sales, Ro- 
árigues Alves, Venceslau Brás, visconde de Ouro Preto, Pinheiro Ma- 
chado, Assis Brasil, Francisco Otaviano, João Pinheiro, Afonso Ari- 
nos (tio-paterno do atual), Pedro Lessa, Bernardino de Campos, Amé- 
rico Brasiliense, Davi Campista, Washington Luis, Altino Arantes, 
Vergueiro Steidel, Júlio de Mesquita Filho, Cândido Mota, Bias For- 
tes, Paulo Nogueira Filho, José Carlos de Macedo Soares, César Ver- 
gueiro, Henrique Bayma, Spencer Vamprê, Sebastião Soares de Faria, 
Antônio Carlos de Abreu Sodré, Francisco Morato, Rafael Sampaio e 
Alcides Vidigal, para só citar alguns mortos. 

Pelo que facilmente se nota, grande, ou mesmo a maior parte dos 
membros da Bucha pertenceu à Maçonaria. Venceslau Brás, por exem- 
plo, formado em direito, iniciou-se na maçonaria em Mocóca, fundou 
a loja de Monte Santo, a Montessantense, e até os últimos dias de vi- 
da era ouvido no seu retiro de Itajubá, na sua gloriosa, quase centená- 
ria velhice. 

Ambas as instituições perseguiram os grandes ideais, da república 
e da libertação dos escravos. Não há movimento Importante, nesse 
sentido, em São Paulo, em que as duas não estejam presentes. 

Libero; Badaró indubitavelmente iniciador da organização maçôni- 
ca e Júlio Frank fundador da Burschenschart. 


Miguel Reale, em artigo publicado no suplemento cultural de O 
Estado de S. Paulo, de 7 de agosto de 1977, «A Faculdade de Direito 
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ea História das Idéias no Brasif, é claro ao afirmar que as idéias li- 
berais penetravam na Academia sob o influxo de Libero Badarô e lú- 
lio Frank. 

E foi a Faculdade o feco jrradiador desses princípios. 

Júlio Frank, além do aspecto cultura! é político, deixou, na Fa- 
culdade, a memória material do seu túmulo, respeitado quando se 
construiu o atual prédio da escola. Lá está ele, monumento. histórico, 
tombado, por proposta de minha autoria, aprovada por unanimidade 
em sessão plenária de 28 de novembro de 1977 do Conselho de Defesa 
da Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artistico e Turistico do Esta- 
do (CONDEPHAAT). Medida homologada por resolução do Secret 
ria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia, Max Feffer, de 17 de 
abril do ano seguinte e divulgada pelo Diário Oficial do Estado no dia 
imediato, 

Autor de um Resumo de História Universal, que lhe deu ingresso 
no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Júlio Frank sofreu 
quase um século depois, severa e injusta crítica de Gustavo Barroso, na 
qual se nota a paixão que acalentava e que nunca se mostrou boa con- 
selheira. Não possuindo um exemplar da obra, foi ceria noite à casa 
de conhecido professor de direito, Josê Carlos de Ataliba Nogueira, 
levado por um engenheiro, Alberto Prado Guimarães, seu correligio- 
nário do Partido Integralista, passou os olhos no livro, ouviu o que 
lhe disseram, e escreveu algumas páginas (capitulo IL — «O homem 
que teve-dois túmulos», p. 33-66) que figuram na sua História Secreta 
do Brasil, segunda parte. Com o respeito devido aos mortos, demon: 
trei ser infundada à referida crítica, em artigo, «História de uma Hi 
tória», nos Anais do Museu Paulista, tomo XXX, p. 21-40, repródu: 
do no meu ap. cit., p. 130-50. Voltaria, aliás, no tema de sua idem 
dade em «O iluminismo bávaro no Brasil, Anais do Museu Histórico 
Nacional, v. IX, p. 5-4. 

Ai publicou documento do Arquivo Nacional, sem maiores preci- 
sões quanto à fonte, ou seja, o registro de trânsito, do Rio de Janeiro 
para São Paulo, de Frank, datando-o de 1521. Localizado o volume, 
seu detido exame, apoiado na própria segiência cronológica, compr 
va o equivoco dessa datação, sendo de 1831 (cód. 423, y..6, [. 1 verso; 
Registro de Estrangeiros. 1831-1839, p. 185, e «introdução», ib., de 
Guilherme Auler, p. X), como, aliás, se ajusta aos elementos que já 
divulguei a esse respeito. 

Por ocasião da morte de Súlio Frank, em 1841, Tomás José Pinto 
de Serqueira traçou o seu nesrológio neste Instituto, publicado na sua 
Revista, suplemento ao tomo 3º, p: 546-7. 

Na opinião de Carlos Lacerda, em seu livro Depoimento (Capitu- 
lo VI — «A História da Bucha», p. 84-90), «a Bucha esteve para a 
história da República como a Maçonaria para a da Independência»; e 
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que «é impossivel escrever a história da República sem escrever a his- 
tória da Bucha, como é impossível escrever a história da Independên- 
cia sem escrever a história da Maçonaria». (P, R7). 

Eu diria que a Maçonaria está tão presente na República quanto a 
Bucha. Pelo menos até 1930, pois que Washington Luis foi uma e ou- 
tra coisa, como quase todos os presidentes de até então, 

E sentencia, ainda: «Os bucheiros defendiam o ideal liberal, basi- 
tamente liberal, que depois tomou aqui e ali certa feição conservado- 
ra», (P. 89). 

Carlos Lacerda pesquisou sobre a Bucha com o objetivo de escre- 
ver, O que não chegou à levar a cabo, a biografia de Júlio de Mesqui 
ta Filho, dai afirmar, entre tantas coisas certas a respeito da institui- 
são, umas outras incorretas, e muitas com segurança: «Uma coisa des- 
sas, ou você tem o minimo de documentação ou não adianta contar, 
porque evidentemente vão dizer que é um romance. Mas não é um ro- 
mance não». (P, 90). 

Mais uma vez o meu muito obrigado, e os renovados agradesi- 
mentos por tão expressiva honraria. 


BIBLIOGRAFIA 


ARMITADE, João, História do Brasil desde à chegada da Real Familia de Bragança, 
em |ROS, até a abdicação do Imperador D. Pedro | em 1831. Introdução de Odi- 
lon Nogueira de Matos; notas de Brasil Bandecchi é Maria Teresa Schorer Petrone. 
6 ed Sã Paúlo, Melhoramentos; [Brasilia] INL. 1977 (Memória brasileira), 


Dele Horizonte, Itatidia; São Paúlo, Ed da Universidade de São Paulo, 1981 
fCuleção Reconquista do Brasil; nova série, 45). 
ARQUIVO NACIONAL (Braull), Registro de estrangeiros 1831-1819: Noia liminar de 
Jost Honório Rodrigues; introdução de Guilherme Auter. Rio de Janeiro, 9 Arqui- 
voy 1962. (Pulsicações/ Arquivo Nucioral, (Brasi) 1º série; 50) 


BADARO, Líbero. Liberdade de imprensa. Introdução de Brasil Bandecchi, São Paulo, 
Parma, 1961, (Cadernos de histórias 16). 


Provavelmente a 67 impressão, transcrita dá Astra, Rio de Jaúciro, n. 499, 19 de 
novembro de 1829, p. 2409-241] e n. 506, 5 de novembro seguinte, p. 2439-2440. 
Publicado originalmente em (O Observador Constitucional, São Paula, n. 4, 2 de 
novembro de 1829, p, 114, único número conhecido a divulgá-lo é agora usado 
pela primeiro vez, do exemplar recentemente localizado no Arquivo Nacional, 
Sabe-se, péla expressa indicação ai incluída, que continuava o texto editado no. | 
23 de outubro mas sé se dispõe dá coleção a partir do n. 9 (20 de novembro), 
quando já se estampara integralmente o famoso artigo. A parte final do mesmo, 
assim, ou apareceu de uma única vez nos ns. 5 (6 de povembro), 6 (9 de novem- 
broi, 7 (13 de novembro) « 8 (16 de novembro), ou (ol partilhada entre dois ou 
mais números, cujas datas ficam estabelecidas, com base na periodicidade do jor- 
nal, graças à cortezia da distinta especialista a historiadora Cibele de Ipanem 

membro deste Instituto e secretária de sua Comissão de Estudos « Pesquisas Histó- 


11 — ConseRêncIAS E DISCURSOS uZ 


ticas (CEPHAS) A Astréa ceprodurin-o em duas partes, fixando a comelusão assi- 
nada por (05 Redatores.j/(Do Observador Constitucional), pelo quê já se presu- 
mia. um primeira data-Jmite da edição do original, bto é antes de $ de dezembro. 
Verifica-se, desse modo, que os autores imeressados na célebre escrito apenas o 
puderam comeultsr em reprodução, mesmo o biógrafo clássico Nicolau Duarte Sil: 

BANDECCHI, Brasil. A bucha, u maçonaria é o espírita liberal. Nota preliminar de Vi- 
nicius Ferreira Paulino, 3. ed. São Paulo, Parma, 1982. (Cadernos de história, 15). 

História. de uma história, Separata de Anais do Museu Paulista, 20:21:40, 
1980/81. 

BARBOSA, Rui. À justica: discurso na Faculdade de Direito de São Paulo, em 17 de 
dezembro de 1909. In: — —— Excursão eleitoral, Rio de Janeiro, Ministério da 
Educação é Cultura, 1955, (Obras Completas, v. 36, . 1) 

HARROSO, Gustavo. História secreta do Brasil: da abdicação de DD. Pedro | à muioet 
dade de D. Pedto II. Rio de janeiro, Civilização Brasileira, 1977. v, 2 

O Iluministmo: bávaro no Brasil. Anais da Museu Histórico Nacional, Rig de 
Jamelto, 95-14, 1948 

BRASIL. Congresso: Câmara dos Deputados. Anaís do parlamento brasileiro; segundo 
ano da seguida legislatura. sessão de 183]. colítidos por Amtonio Pereira Pinto. 
Rio de Janeito, Tip. de H. J. Pinto, 1878. £ 1. 

FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Rodrigues Alves; apogeu « declinia do presidenci 
lismo. Rio de Janeiro, 1. Olsmpio: São Paulo, Ed, da Universidade de São Paulo, 
1973. 2. v. (Coleção Documentos Brasileiros, 19%, 1S5AJ. 

IFRANK, Julidl. Resto de História Universal. Impresso por ordem do-Governa para 
usa Já aula d'Historia e Geografia, da Academia de Ciências Jurídicas e Sociais 
dlesta cidade de 5. Paulo. Vo!. |. Contendo a História Antiga e 4 da Idade Média, 
S. Paulo, Impresso na Typ. de M. F. Costa Silveira, Ria de 5, Gougalo nº 14, 
1839. XXVII e 294 po + 2 tabelas, (Advertência. S. Paúdo 12 de janeiro de 1819. 
epa 

IFRANK, Julio]. Resumo de História Universal, Impres por ordem do Governo. Vol. 
dl. Contendo a História Moderna. 5. Paulo. Impressa na Typ: de M. E Costa Sil- 
veira, Ria de Goncalo nº Lá, 1819. 164 p. (Adveriência. 5, Paulo 7 de agosto 
de 837, vem 

LACERDA, Cárlos, Depoimento, Organização do tento, notas é solução de docunsentos 
de Claudio, Lacerda Paiva: prefácio de Rut Mesquita. 2. ed. Rio de Janeiro, Nova 
Fronteira. 1978. (Coleção Brasil Século 20). 

LEME, Emesto. Discurso protiunciaio nb Instituro da Ordem dos Advogados de São 
Páulo. à 14 de agosto de 1927, na sessão comemorativa du centenário da Institut. 
cão dos cursos jurídicos na Brasil. São Pauto, Sto Paulo ed.. 1927. 

MARQUES, Abilio A [urélia da] Silva! Indicador de São Paulo; administrativo, à 
cial, industrial, profissional e comercial para o ano de 1875. Ed. fnésimilar. São 
Paulo, IMESP/DAESP, 198). 

NOGUEIRA, José Luiz de Almelda. A Academia de São Paulo; tradições é reminiscên- 
cias. Notas e acréscimos de Curlos Penteado de Rezende. Ed. comemorativa do 
sesquisentenário dos cursos jurídicos no Brasil, 1827-1927, São Paulo, Secretaria 
da Cultara, Ciência e Tenologia/Saraiva ed, 1977, Sw. [1-4 3. ed.; 3, 2. edi]. 

OLIVEIRA, Antonio Rodrigues Veloso de. A igreja do Brasil; ou informação para ser- 
vir de base à divisão dos bispados, projetada no ano de 1819, com a estatistica da 
população do Brasil, considerada em todas ax suas diferentes classes, na contormi- 
Vade dos mapas das respectivas províncias, e número de seus habluntes. Rio de 
Janeiro: na Tipografia Nacional, 1847. Publicado originalmente nos Anais Flumi- 


18 REVISTA DO InstiTUTO HistónICO E GrogRArICO BRASILEIRO 


menses de Ciências, Artes e Literanura, Rio de Jantiro, (1857-114, 1822 e, posterior- 
Eu Rios Node nei 29X pr: US9-199, 1866, 
REALE, Mipuel. o esquecido, Bolerim do Conselho Feiferal de 
iara io de io, PS, fade 97 
= A Eacolliade do Dieito e a história das idéias ao Brasil. Suplemento cultural de 
O Estado de So Paulo, H4M:S, 78.197, 
RESOLUÇÃO de 17 de abril. Diário Oficial, São Paulo, 71:58, 18.4:1978. 
Ria Auguste de. Viagem à provincia de São Paulo, Tradução de Regina 
Junqueira. Beto Horizonte, Mlativia; São Paulo, Ed. da Universidade de São 
Pad 1876: Ioleção Reconquista do Beas,1. 
SCHMIDT. Afonso; A sombra de Julio Eram — A Vida de Paulo Elô. [. ed do 1º 
aitulo]. São Paulo, Brasiliense, [e: dl, (Obras de Afonso Schmidt, 5). 
BERQUIBARA, Fon nbr ribe idem dos mi ros do Inst alcidos 
no terceiro ano social. RIHGS, Rio de Junciro, ES Ta tai, 
SILVA, Nicolau Duarte, Libero Badaro J830-1930; contribuição para a/ biografia do 
fetais mári d Iberdado So Paso ator, 11921 (Estado publicado ram 
RIHGSP, y. 28, 1930). 
SOUZA, owt Anouio Sontes de A vida do: conde do, Uruguai 1807185 Pantino, 
José Suates de Souza. São Paulo, Comp, Ed. Nacional, 1944, (Brasiliana, 243) 
SOUSA. náo Tarunõo de A nd de Di Po fibra dos edad do mp 
rio do Brasi. 7. cá, Rio de Janeiro: 1. Olympio, 1972. 2 v, (Coleção Documentos, 
brasilciras v. 71, 3]-4, 71-B). 
Ace ii E orador cr prada e (ds ci 
e prestimosidade da restrita equipe du Dt Ar 
Sindeio Tao do o Nip GREAT RR raid Brandão 
Santos, Mirios da Silva, TE gn du dr 
Ansrnuto. À todos o meu io reino 
Da aormalização e preparo final se Maura Macêdo Corrêa é Castro, 
compete lee a Bic do li, que rn, em oportumidades 


